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INTRODUÇÃO 

O combate à pobreza e à exclusão social transcende a mera formulação de políticas públicas assistencialistas, assumindo-se, na contemporaneidade, como um dos mais prementes imperativos éticos e jurídicos do Estado de Direito Democrático. 

A nível global, a erradicação da miséria tem pautado as agendas institucionais, refletindo-se nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) e, subsequentemente, nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Contudo, a persistência de assimetrias estruturais, de forma particular em Angola, demonstra que o fosso entre a proclamação normativa e a efetivação material dos direitos continua a ser um desafio inadiável.

A presente obra propõe-se a analisar o fenómeno da vulnerabilidade socioeconómica não apenas sob a ótica da escassez material, mas fundamentalmente como uma violação da dignidade da pessoa humana. 

O problema central que orienta esta investigação reside na determinação do ónus do combate à pobreza e na compreensão de como o ordenamento jurídico “alicerçado na Constituição da República de Angola (CRA)” pode e deve atuar como motor de desenvolvimento económico e de emancipação social.

A escolha deste tema decorre da constatação de uma realidade fática onde a escassez de recursos básicos, o desemprego estrutural e o peso da economia informal condicionam o exercício pleno da cidadania. Apesar da consagração constitucional de tarefas fundamentais do Estado, como a promoção da erradicação da pobreza (artigo 21.º, alínea e, da CRA) e a garantia dos direitos sociais, a materialização destes preceitos enfrenta obstáculos sistémicos. 

Programas governamentais recentes, como o Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate à Pobreza (PIDLCP) e o Kwenda, representam avanços significativos, mas debatem-se frequentemente com constrangimentos administrativos e orçamentais.

Sob o ponto de vista metodológico, esta investigação apoia-se no método qualitativo, privilegiando a pesquisa bibliográfica e a análise documental. O percurso argumentativo encontra-se estruturado em quatro capítulos fundamentais:

	Capítulo I: Dedica-se ao enquadramento teórico, histórico e concetual da pobreza, analisando a evolução das políticas públicas em Angola e o papel do cooperativismo como instrumento de emancipação.

	Capítulo II: Foca-se na Constituição Económica, na materialização dos direitos sociais e na perspetiva jurisprudencial da tutela do "mínimo existencial".

	Capítulo III: Desce à realidade sociológica, abordando os desafios práticos da descentralização (com destaque para o caso de Viana), a economia informal, o empoderamento feminino e o papel transformador da educação.

	Capítulo IV: Apresenta o corolário da investigação através de propostas normativas e institucionais concretas (lege ferenda), visando a consolidação de um Cadastro Social Único e a promoção da ética na gestão dos fundos públicos.


Em suma, o objetivo primordial desta obra é demonstrar que o empoderamento jurídico e social dos cidadãos é a única via sustentável para transformar a promessa constitucional de justiça social numa realidade tangível, garantindo que o Direito exerça a sua vocação máxima de proteção aos mais vulneráveis.


Capítulo I – A Relevância Jurídica e Estrutural do Combate à Pobreza

1.1. O Fenómeno da Pobreza e o Imperativo da Ação Estatal

A primeira ideia da erradicação da pobreza consolidou-se como um imperativo central nas agendas institucionais nacionais e internacionais. 


Boa parte dos Estados tem implementado programas e políticas públicas transversais, materializadas em iniciativas globais como os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)​[1]. 


No entanto, a pobreza, caracterizada de forma ampla como a ausência de condições socioeconómicas adequadas, gera consequências severamente nefastas para a dignidade humana. 

Assim, a correlação entre a exclusão social e fenómenos marginais, como o recrudescimento da delinquência, vulnerabilidade à prostituição, toxicodependência e violência doméstica, é notória, manifestando-se predominantemente em zonas periféricas de elevada densidade populacional, onde a satisfação das necessidades básicas de subsistência é precária ou inexistente.

A relevância jurídica da integração do combate à pobreza como motor de desenvolvimento económico e social apresenta-se, portanto, como um desafio inadiável. 

O ordenamento jurídico angolano, através da Constituição da República de Angola (CRA), estatui o combate à exclusão não como mera faculdade, mas como tarefa fundamental do Estado, plasmada na alínea e) do artigo 21.º «promover a erradicação da pobreza», bem como no espírito dos artigos 14.º, 15.º e afins. 

A gravidade histórica deste quadro em Angola foi reiterada em declarações institucionais que sublinhavam que "em cada 100 angolanos 70 eram muito pobres e que não havia acesso fácil à água potável, acesso aos cuidados de saúde, nem possuíam casas"​[2] 

Como estratégia de mitigação, o Executivo tem investido na Municipalização da Acção Social. Destaca-se a implementação dos Centros de Acção Social Integrados (CASI), essenciais para o diagnóstico e intervenção local, suportados pela formação técnica especializada de Agentes de Desenvolvimento Comunitário e Sanitário (ADECOS). 

Simultaneamente, observa-se o reforço da intervenção de Organizações Não Governamentais (ONG), essenciais na dinamização de programas nas áreas da educação, saúde e agricultura. 

Contudo, impõe-se a reflexão sobre a quem recai primariamente o ónus desta responsabilidade: sendo uma incumbência transversal, o Estado deve assumir a vanguarda, congregando os demais entes públicos e privados na suavização dos efeitos deste flagelo estrutural.

1.2. Evolução Histórica e Perspetivas Concetuais da Pobreza

A compreensão do fenómeno da pobreza exige uma incursão pela história das divisões de classes. Desde as antigas civilizações, como a Roma Antiga com a dicotomia entre patrícios e plebeus, a estratificação social fomenta a exclusão e a luta pela equiparação de direitos​[3] 


Esta exclusão histórica perpetua-se nas assimetrias contemporâneas, onde a desigualdade entre ricos e pobres continua a dilatar, deixando milhares de milhões de pessoas destituídas de uma vida digna.


No entanto, a pobreza não se circunscreve apenas à insuficiência de capital. De um conceito inicialmente focado na subsistência física (Rendimento e Consumo), a doutrina evoluiu para a noção de pobreza multidimensional ou privação relativa. Para Townsend citado em Baquero: 


(...) a pobreza emerge quando os recursos disponíveis não permitem satisfazer as necessidades básicas de integração social. O limiar de pobreza não separa apenas os "pobres" dos "não pobres", mas quantifica a privação das capacidades humanas básicas​[4].


Nesta postula que a pobreza não é estritamente monetária, mas reside na incapacidade e na falta de liberdade dos indivíduos para escolherem os recursos que lhes permitam desenvolver uma vida longa, saudável e decente. “Limitar o conceito de pobreza à simples condição de insuficiência de renda seria, sob a ótica kantiana, um "inaceitável reducionismo"​[5].  Neste prisma de ideia, 


A pobreza afeta a existência e a dignidade pessoal, assumindo facetas que englobam o analfabetismo, a exclusão tecnológica e a vulnerabilidade perante crises humanitárias.  (...) o bem-estar de todos depende de um sistema de cooperação (...) o que leva a interpretar o justo como equidade.​[6]


1.3. Políticas Públicas em Angola: Da ECP ao PIDLCP

Em Angola, a formulação de políticas públicas de mitigação da pobreza ganhou contornos estruturados no período pós-conflito.  Como aponta Feliciano, “as iniciativas embrionárias remontam à criação do Fundo de Apoio Social (FAS) em 1994, evoluindo no ano 2000 para a Estratégia de Combate à Pobreza (ECP)”​[7]. 

Esta estratégia visava responder ao compromisso da Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (NEPAD) e aos ODM. Posteriormente, o Estado aprovou o Programa Municipal Integrado de Desenvolvimento Rural e Combate à Pobreza (PMIDRCP), transferindo a ênfase para a inserção das populações vulneráveis na economia, com foco na agricultura familiar e nos serviços básicos​[8]. 

O Decreto Presidencial n.º 140/18, de 6 de junho, consolidou o Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate à Pobreza (PIDLCP)​[9], reconhecendo a pobreza como um problema estrutural e alocando recursos financeiros diretamente aos municípios​[10].

Apesar das intenções legislativas, persistem desafios, nomeadamente a ausência de um cadastro social único infalível e a insuficiente avaliação técnica das políticas públicas. Instrumentos recentes, como o Programa Kwenda, procuram atacar o círculo vicioso da pobreza numa perspetiva de curto prazo, através de transferências sociais diretas, mas a sua eficácia dependerá da capacidade institucional de gerar autonomia e não apenas subsistência temporária Centro de Estudos Sociais​[11].

1.4. O Cooperativismo como Instrumento de Emancipação Económica

O desenvolvimento rural e a erradicação da pobreza extrema requerem a transformação do tecido produtivo. “O cooperativismo emerge como uma ferramenta juridicamente protegida e economicamente viável para o aumento da produção agrícola e organização do escoamento”.​[12] 

A inserção do cooperativismo no título da ordem económica e financeira da CRA (artigos 37.º, 38.º, 89.º, entre outros) sublinha a importância deste sector. A doutrina de Ferreira dita que, 


O cooperativismo reduz a exclusão ao potenciar a negociação em escala, facilitar a assistência técnica e encorajar a literacia financeira, sendo um veículo privilegiado para o empoderamento feminino no meio rural​[13]


Contudo, a intervenção estatal deve basear-se na regulação e fomento da autonomia destas estruturas, e não na subversão da sua natureza democrática. Como adverte Neves "o direito existe para se realizar nos princípios da justiça social"​[14].

1.5. Modelos Internacionais: Eficiência, Equidade e a Gestão da Riqueza

O debate sobre o combate à pobreza obriga à análise do trade-off entre eficiência económica e equidade social. O desajuste no modelo de acumulação de riqueza pode inviabilizar o desenvolvimento. Pois, “os Modelos internacionais comparados oferecem lições fundamentais para a gestão de recursos em Angola”​[15]. 

O Professor Paul Collier, ao analisar economias dependentes de recursos não renováveis (como o petróleo), contrastou as vias divergentes da Nigéria e da Malásia, enfatizando a necessidade premente de diversificação produtiva, transparência e investimento na infraestrutura tecnológica​[16].

De igual modo, a Noruega apresenta um paradigma de sucesso: gerindo as receitas petrolíferas através de fundos soberanos para financiar gerações futuras, preservou a equidade social sem injetar o capital especulativo diretamente no consumo diário. 

A Finlândia, por seu turno, ergueu o seu Estado-Providência alicerçado na universalidade da educação e da saúde gratuitas, fundamentais para a qualificação do capital humano​[17]. O mimetismo seletivo destas estratégias, adaptado à realidade jurídica e estrutural angolana, é imperativo para evitar o modelo rentista.

1.6. Crescimento, Emprego e Distribuição: Considerações Finais

O caminho para a supressão definitiva da pobreza assenta num trinómio inseparável: crescimento económico sustentado, geração de emprego qualificado e valorização do capital humano (educação e saúde). 

Segundo Piketty e Sachs, economistas dedicados ao estudo da desigualdade, soluções estruturais exigem atuações contundentes na repartição de rendimentos e na conversão do "capital morto", teorizado por Hernando de Soto, em ativos produtivos ​[18].

A conjuntura recessiva e os programas de ajustamento macroeconómico (como os promovidos pelo FMI) correm o risco de priorizar o equilíbrio fiscal em detrimento da estabilidade social. Altas taxas de desemprego representam "um tremendo desperdício económico, medido pela perda de capacidade de crescimento atual e futuro"​[19]. 

Sem a implementação de políticas que garantam a emancipação real dos indivíduos,  o verdadeiro empowerment ou libertação proposto por Antunes, “as metas do Plano de Desenvolvimento Nacional correm o risco de se tornarem inexequíveis”​[20]. 

O Estado deve atuar como regulador ativo, promotor de ganhos de produtividade e provedor irrevogável dos direitos fundamentais que consagram a dignidade da pessoa humana.


Capítulo II – A Constituição Económica e a Materialização dos Direitos Sociais

2.1. O Sistema Económico Constitucional e o Papel Regulador do Estado

A análise do desenvolvimento socioeconómico exige uma reflexão sobre a resiliência e as limitações do sistema capitalista. 


Em contraponto à tese do "fim da história" de Fukuyama​[21] que postula o capitalismo liberal-democrático como a fórmula final da organização humana, a observação empírica demonstra que o sistema capitalista gera desigualdades estruturais, exigindo mecanismos corretivos para se tornar mais justo e tolerante​[22].


No ordenamento jurídico angolano, a Constituição da República de Angola (CRA) estabelece que a organização e a regulação das atividades económicas assentam na garantia dos direitos e liberdades económicas, na valorização do trabalho, na dignidade humana e na justiça social. Como assinala Luís, 


(...)  a Constituição consagra uma economia de mercado de natureza capitalista, mas impõe a primazia dos valores do trabalho humano e



	O Papel Regulador do Estado: A intervenção estatal justifica-se para condicionar a economia ao cumprimento da justiça social e do desenvolvimento harmonioso.

	A Livre Iniciativa Económica e Empresarial: Assegura a liberdade de produção, circulação e distribuição de riqueza, garantindo a autonomia privada.

	A Função Social da Propriedade: A propriedade privada deve oferecer utilidade coletiva, subordinando o interesse estritamente individual ao social.

	A Redução das Assimetrias Regionais: Exige a formulação de políticas que promovam a integração demográfica e o desenvolvimento geográfico equitativo.

	A Concertação Social e a Defesa do Consumidor/Ambiente: O Estado deve atuar em diálogo com as forças sociais e garantir que a atividade produtiva respeita o meio ambiente e os direitos dos cidadãos​[24].


2.2. Cidadania, Vulnerabilidade e o Imperativo do Empoderamento











2.3. A Educação e a Teoria do Capital Humano







2.4. A Materialização dos Direitos Sociais e da Dignidade Humana


	O Direito à Habitação: Não se resume ao mero abrigo físico. A luz da Observação Geral n.º 4 do Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais da ONU (CDESC), o direito à habitação adequada implica segurança legal de ocupação, acessibilidade económica, habitabilidade (proteção contra elementos e riscos estruturais) e acesso a infraestruturas básicas (água potável e saneamento). O Estado tem o dever positivo de promover políticas que garantam a todos um nível de vida condigno​[33]​[34] 

	O Direito à Saúde e Alimentação: A persistência da fome em tempos de capacidade produtiva global demonstra uma falha na justiça distributiva. O direito à alimentação adequada (conforme o art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) e o direito à saúde impõem ao Estado a criação de um sistema sanitário universal e a regulação de condições que previnam a doença​[35].




2.5. Análise de Políticas Públicas: O PIDLCP e o Programa Kwenda







	Transferências Sociais Monetárias: Atribuição direta de rendimento a famílias em situação de pobreza extrema.

	Inclusão Produtiva: Fomento de atividades geradoras de rendimento ajustadas às capacidades locais.

	Municipalização da Ação Social: Criação de Centros de Ação Social Integrados (CASI) para proximidade institucional.

	Cadastro Social Único: Sistematização de dados (SIGAS) para evitar duplicações e otimizar a distribuição de recursos​[37].



2.6. Análise Jurisprudencial: A Justiciabilidade dos Direitos Sociais e o "Mínimo Existencial"

2.6.1. Norma Programática à Tutela Jurisdicional Efetiva





2.6.2. O Paradigma Comparado: A Jurisprudência Sul-Africana e o Caso Grootboom








2.6.3. O "Mínimo Existencial" na Jurisprudência Europeia e Portuguesa




2.6.4. A Realidade Angolana: Desafios e Perspetivas para o Tribunal Constitucional









Capítulo III – Desafios Práticos e Estratégias de Emancipação Social

3.1. A Descentralização e a Realidade Municipal: O Caso de Viana
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